
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1076988 - SC (2026/0071135-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : SAMUEL DERKSEN PIRES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

DIREITO  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
INDULTO  E  COMUTAÇÃO  DE  PENA.  DECRETO  PRESIDENCIAL  Nº
12.338/2024. CONCURSO  DE  CRIMES  IMPEDITIVOS  E  NÃO
IMPEDITIVOS.  CUMPRIMENTO  INDIVIDUALIZADO  DE  FRAÇÕES.
AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, no qual se
postulava a comutação de pena com fundamento no Decreto nº 12.338/2024.
2. A defesa sustenta que, à luz do art. 7º, caput e parágrafo único, e do art. 13 do Decreto nº
12.338/2024, o cômputo das penas em execução deveria considerar a soma global para aferição
dos requisitos objetivos, em detrimento do cumprimento apartado por espécie de crime.
3.  O  Tribunal  local  afastou  a  comutação,  por  entender  que,  havendo  concurso  de  crime
impeditivo com crime não impeditivo, impõe-se o cumprimento, até 25/12/2024, de dois terços
da  pena  relativa  ao  crime  impeditivo,  além da  fração  aplicável  aos  crimes  não  impeditivos,
inexistindo, no caso, atendimento dos requisitos legais.

II. Questão em discussão
4.  A questão  em discussão  consiste  em saber  se,  na  vigência  do  Decreto  nº  12.338/2024, é
possível  conceder  indulto/comutação com  base  na  soma  global  das  penas  em  execução,
dispensando o cumprimento individualizado das frações relativas aos crimes impeditivos e não
impeditivos,  ou  se  é  exigido  o  cumprimento,  até  25/12/2024, de  dois  terços  da  pena
correspondente ao crime impeditivo, além da fração aplicável aos crimes não impeditivos.

III. Razões de decidir
5. A concessão de indulto e comutação é competência privativa do Presidente da República (CF,
art. 84, XII) e os decretos editados devem ser interpretados restritivamente, vedada a ampliação
judicial de requisitos ou hipóteses não previstas.
6.  O  Decreto  nº  12.338/2024 determina  a  soma  das  penas  para  fins  de  consolidação  das
execuções  (art.  7º,  caput),  mas  condiciona,  em  caso  de  concurso  com  crime  impeditivo,  a
declaração do indulto/comutação ao prévio cumprimento, até 25/12/2024, de dois terços da pena
do  crime  impeditivo  (art.  7º,  parágrafo  único),  além  das  frações  aplicáveis  aos  crimes  não
impeditivos (art. 13), impondo cumprimento individualizado das frações.
7. No caso, não demonstrado o cumprimento, até a data de referência, da fração mínima exigida
para o crime impeditivo, permanecem inatendidos os requisitos objetivos previstos no decreto
presidencial, o que inviabiliza a concessão do benefício.
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8. Ausência de elementos que desautorizem a metodologia padronizada do Sistema Eletrônico de
Execução Unificada  (SEEU),  que  confere  uniformidade e  segurança  jurídica  aos  cálculos  na
execução penal.

IV. Dispositivo e tese
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 

1. A interpretação de decreto presidencial de indulto/comutação deve ser restritiva, vedando-se a
criação judicial de requisitos não previstos e a usurpação da competência presidencial. 2. Nos
casos de concurso entre crimes não impeditivos e crimes impeditivos do art. 1º do Decreto nº
12.338/2024, a  concessão  do  benefício  exige  o  cumprimento  individualizado  das  frações
mínimas, inclusive de dois terços da pena do crime impeditivo até  25/12/2024, além da fração
aplicável aos crimes não impeditivos.  3.  A soma global das penas em execução não afasta a
exigência do cumprimento prévio da fração mínima relativa ao crime impeditivo, condição para a
declaração de indulto/comutação em relação aos demais delitos.
Dispositivos relevantes citados:
CR/1988, art. 84, XII;  CR/1988, art. 5º, XXXIX; Decreto nº  12.338/2024, arts. 1º, 7º, caput e
parágrafo único, e 13

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1076988 - SC(2026/0071135-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : SAMUEL DERKSEN PIRES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

 

DIREITO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO . HABEAS CORPUS
INDULTO E COMUTAÇÃO DE PENA. DECRETO PRESIDENCIAL Nº 

 CONCURSO DE CRIMES IMPEDITIVOS E NÃO12.338/2024.
IMPEDITIVOS. CUMPRIMENTO INDIVIDUALIZADO DE FRAÇÕES. 
AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, no qual se
postulava a comutação de pena com fundamento no Decreto nº 12.338/2024.

2. A defesa sustenta que, à luz do º, caput e parágrafo único, e do  do Decreto nº  art. 7  art. 13
 o cômputo das penas em execução deveria considerar a soma global para aferição12.338/2024,

dos requisitos objetivos, em detrimento do cumprimento apartado por espécie de crime.

3. O Tribunal local afastou a comutação, por entender que, havendo concurso de crime
impeditivo com crime não impeditivo, impõe-se o cumprimento, até  de dois terços 25/12/2024,
da pena relativa ao crime impeditivo, além da fração aplicável aos crimes não impeditivos,
inexistindo, no caso, atendimento dos requisitos legais.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se, na vigência do Decreto nº  é12.338/2024,
possível conceder  com base na soma global das penas em execução,indulto/comutação
dispensando o cumprimento individualizado das frações relativas aos crimes impeditivos e não
impeditivos, ou se é exigido o cumprimento, até  de dois terços da pena 25/12/2024,
correspondente ao crime impeditivo, além da fração aplicável aos crimes não impeditivos.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A concessão de indulto e comutação é competência privativa do Presidente da República (CF,
 XII) e os decretos editados devem ser interpretados restritivamente, vedada a ampliaçãoart. 84,

judicial de requisitos ou hipóteses não previstas.

6. O Decreto nº  determina a soma das penas para fins de consolidação das12.338/2024
execuções (art. 7º, caput), mas condiciona, em caso de concurso com crime impeditivo, a
declaração do  ao prévio cumprimento, até  de dois terços da penaindulto/comutação  25/12/2024,
do crime impeditivo (art. 7º, parágrafo único), além das frações aplicáveis aos crimes não
impeditivos (art. 13), impondo cumprimento individualizado das frações.

7. No caso, não demonstrado o cumprimento, até a data de referência, da fração mínima exigida
para o crime impeditivo, permanecem inatendidos os requisitos objetivos previstos no decreto
presidencial, o que inviabiliza a concessão do benefício.

8. Ausência de elementos que desautorizem a metodologia padronizada do Sistema Eletrônico de
Execução Unificada (SEEU), que confere uniformidade e segurança jurídica aos cálculos na
execução penal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:

1. A interpretação de decreto presidencial de  deve ser restritiva, vedando-se aindulto/comutação
criação judicial de requisitos não previstos e a usurpação da competência presidencial. 2. Nos
casos de concurso entre crimes não impeditivos e crimes impeditivos do º do Decreto nº  art. 1

 a concessão do benefício exige o cumprimento individualizado das frações12.338/2024,
mínimas, inclusive de dois terços da pena do crime impeditivo até  além da fração 25/12/2024,
aplicável aos crimes não impeditivos. 3. A soma global das penas em execução não afasta a
exigência do cumprimento prévio da fração mínima relativa ao crime impeditivo, condição para
a declaração de  em relação aos demais delitos.indulto/comutação

Dispositivos relevantes citados:

 XII; º, XXXIX; Decreto nº  arts. 1º, 7º, caput eCR/1988, art. 84, CR/1988, art. 5 12.338/2024,
parágrafo único, e 13

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n.  minha relatoria, Quinta951.218/SC,
Turma, julgado  DJEN de  STJ, AgRg no HC n.  relatorem19/2/2025,  25/2/2025; 1.014.543/SC,
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em  DJEN de 22/10/2025,  29/10/2025.

 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por  contra a SAMUEL DERKSEN PIRES
decisão de fls. 143-147 (e-STJ), que não conheceu o . habeas corpus

Em razões de recurso, a defesa argumenta que o total das condenações soma 24 anos,
10 meses e 7 dias; que, quanto aos crimes não impeditivos, perfazem 20 anos, 8 meses e 14 dias
e, por ser reincidente, aplica-se a fração de um quarto prevista no  do Decreto, requerendo art. 13
o cumprimento de 5 anos, 2 meses e 3 dias (fls. 157); que existe uma condenação por crime
impeditivo de 4 anos, 1 mês e 23 dias, exigindo-se o cumprimento de dois terços, equivalente a 2
anos, 9 meses e 5 dias (fls. 157). Defende que a soma dos requisitos de cumprimento  resulta em
7 anos, 11 meses e 8 dias, ao passo que, até  o paciente já teria cumprido 8 anos, 11 25/12/2024,
meses e 28 dias, atendendo o requisito objetivo para a comutação (fls. 157).

Alega que o Decreto n.  exige o cômputo somado das penas para fins de12.338/2024
cálculo de  nos termos do º, parágrafo único, e não o cumprimentoindulto/comutação,  art. 7
apartado por espécie de crime (fls. 158). Afirma que a exigência de cumprimento separado
restringe indevidamente a aplicação da comutação e viola o princípio da legalidade penal
previsto no º, XXXIX, da Constituição da República, além de invadir a competência art. 5
discricionária do Presidente da República para concessão de comutação, nos termos do art. 84,
XII, da Constituição da República (fls. 158).

Indica, por fim, que o quadro fático evidencia o atendimento dos requisitos dos arts.
7º, parágrafo único, e 13 do Decreto n.  impondo a concessão da comutação (fls.12.338/2024,
158).

Pretende a submissão do recurso ao colegiado, para que seja concedida a ordem.

É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações recursais, a irresignação não merece guarida.

Como já abordado na decisão agravada, a prerrogativa de conceder indulto ou
comutar penas é competência privativa do Presidente da República, a teor do  XII, da art. 84,
Constituição da República, e seu exercício, por meio de decreto, traduz a clemência soberana do
Estado.

Nesse diapasão, a jurisprudência desta Corte é firme em rechaçar qualquer
interpretação judicial que importe em usurpação dessa competência, seja para ampliar restrições,
seja para criar requisitos não previstos na norma concessiva.

Ilustrativamente, confira-se:
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" . EXECUÇÃO PENAL. INDULTO NATALINO (DECRETOHABEAS CORPUS
PRESIDENCIAL ). INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. ARTS. 1º EN.11.302/2022
2º, DO REFERIDODECRETO. DESTINATÁRIOS DO BENEFÍCIO.
CUMULATIVIDADE NÃO PREVISTA.HIPÓTESES AUTÔNOMAS.
RESTRIÇÃO INDEVIDA. POSSIBILIDADE DE INDULTO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o decretode indulto
deve ser interpretado restritivamente, sob pena de invasão doPoder Judiciário na
competência exclusiva da Presidência da República,conforme  XII, da art. 84,
Constituição Federal.
2. Não há elementos textuais de referência, expressos ou implícitos,condicionando a
concessão do benefício ao condenados por pena máxima emabstrato inferior a cinco
anos (art. 5º do Decreto n. ) aopreenchimento de qualquer condição11.302/2022
subjetiva prévia.
3. Ordem concedida. Liminar confirmada."(HC n.  relator Ministro906.580/MG,
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,julgado em  DJe de ) 14/5/2024,  20/5/2024.
 

A Corte local afastou a comutação de penas, com as seguintes considerações:
 
" [...]
 
Infere-se dos autos que o agravante cumpre pena total de 24 anos, 10 meses e 7 dias,
decorrente da prática de crimes comuns e equiparado a hediondo, atualmente em
regime fechado, com prognóstico de progressão ao semiaberto para 15.09.2028. Veja-
se:
 
[..]
 
Para fins de concessão do benefício da comutação de pena, nos termos do Decreto
Presidencial nº  exige-se, nos casos de concurso entre crimes12.338/2024,
impeditivos e não impeditivos, o cumprimento cumulativo dos seguintes requisitos:
 
a) que as penas correspondentes às infrações diversas sejam somadas, conforme
dispõe o º, caput; art. 7
 
b) que sejam atendidos os requisitos específicos previstos no º da norma; art. 9
 
c) que o apenado tenha cumprido, até 25 de dezembro de 2024,  (um quinto) da1/5
pena relativa aos crimes não impeditivos, se não reincidente, ou  (um quarto), se1/4
reincidente, nos termos do art. 13;
 
d) e, por fim, que tenha sido observado o cumprimento de, no mínimo,  (dois2/3
terços) da pena relativa ao crime impeditivo, até a mesma data, conforme determina o

º, parágrafo único, do Decreto Presidencial n.  in verbis:art. 7 12.338/2024,
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"[...] º O indulto e a comutação de pena não alcançam as pessoas, nacionais e Art. 1
migrantes, condenadas:
 
XIII - pelos crimes previstos nos  a -B da Lei nº 8.069, de 13 de julho art. 239  art. 244
de 1990;
 
XIV - por crime previsto na Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; [...]"
 
[...]
Com efeito, nos termos do º, parágrafo único, do Decreto nº  nos art. 7 12.338/2024,
casos de concurso entre crimes não impeditivos e aqueles impeditivos, previstos no

º da referida norma, como ocorre nos presentes autos, exige-se que o apenadoart. 1
tenha cumprido, até 25 de dezembro de 2024, no mínimo,  da pena relativa aos2/3
crimes impeditivos.
 
No caso concreto, embora o agravante tenha cumprido  da pena referente aos1/4
crimes não impeditivos (total de 20 anos, 8 meses e 14 dias;  = 5 anos, 2 meses e1/4
3 dias), à época da publicação do Decreto sequer havia iniciado o cumprimento das
penas impeditivas (total de 4 anos, 1 mês e 23 dias;  = 2 anos, 9 meses e 5 dias).2/3
Confira-se:
 
[...]
Dessa forma, não se constata o preenchimento dos pressupostos legais necessários à
concessão da comutação de pena.
 
Ademais, não há fundamento para desconstituir a metodologia empregada pelo
Sistema Eletrônico de Execução Unificada (SEEU), o qual uniformizou e padronizou
os critérios e a ordem dos cálculos na execução penal, conferindo maior segurança
jurídica e previsibilidade na aplicação dos benefícios previstos em lei." (e-STJ, fls.
11-15)

Na espécie, verifica-se que o entendimento da Corte local está em consonância com
a disciplina dada pelo decreto presidencial, e não destoa da jurisprudência desta Corte Superior
de Justiça, pacífica no sentido de que a concessão do indulto ou comutação pressupõe o
cumprimento individualizado das frações das penas referentes aos crimes impeditivos enão
impeditivos.

Nessa linha, , colaciono os seguintes precedentes em interpretação mutatis mutandis
análoga:

 
"DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. COMUTAÇÃO DE PENAS.
CRIME IMPEDITIVO. REQUISITO NÃO CUMPRIDO. AGRAVO
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do , habeas corpus
no qual se pleiteava a comutação de penas, alegando-se que a somadas penas de
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crimes comuns e de crime impeditivo deveria ser considerada para o cálculo do
tempo de cumprimento.
2. O Tribunal de Justiça manteve o indeferimento da comutação, fundamentando que,
para reincidentes, é necessário o cumprimento de  da pena do crime impeditivo até2/3

 o que não foi alcançado pelo apenado.25/12/2023,
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a soma das penas de crimes comuns
e de crime impeditivo pode ser considerada para o cálculo do tempo de cumprimento
necessário à comutação de penas, conforme o Decreto Presidencial n. 11.846/2023.
III. Razões de decidir
4. O entendimento adotado pelo Tribunal local está em conformidade com a
jurisprudência desta Corte Superior, que exige o cumprimento individualizado
das frações das penas referentes ao crime hediondo e ao delito comum.
5. A literalidade do Decreto Presidencial n.  exige o cumprimento de 11.846/2023 2/3
da pena do crime impeditivo, não permitindo a soma das penas para o cálculo do
indulto ou comutação.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo desprovido."(AgRg no HC n.  minha relatoria, Quinta Turma,951.218/SC,
julgado  DJEN de  grifei.)em19/2/2025,  25/2/2025,
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INDULTO NATALINO.
INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DO DECRETO PRESIDENCIAL N. 

 CRIME SEM VIOLENCIA E CRIME IMPEDITIVO. SOMATÓRIO12.338/2024.
DAS PENAS. REQUISITOS OBJETIVOS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE
ISOLADA DE CONDENAÇÕES. PRESUNÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. NÃO
CONFIGURAÇÃO DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. A concessão do indulto depende do preenchimento dos requisitos objetivos e
subjetivos previstos no Decreto Presidencial e incumbe ao magistrado restringir-se ao
exame desses requisitos, conforme entendimento consolidado.
2. O Decreto n.  prevê que as penas correspondentes a infrações diversas12.338/2024
devem somar-se até  (art. 7º) e, na hipótese de haver concurso de crimes 25/12/2024
comuns com aqueles descritos no º, não será declarado o indulto ou a comutação art. 1
da pena correspondente ao delito não impeditivo enquanto a pessoa condenada não
cumprir dois terços da pena correspondente aos crimes impeditivos dos benefícios
(art. 7º, parágrafo único). Portanto, não é possível a análise isolada de condenações e
deve ser considerada a totalidade das penas em execução.
3. No caso concreto, o paciente cumpre pena unificada que abrange crimes
patrimoniais sem violência (art. 155, caput, CP), mas também por tráfico de
drogas e roubo, considerados crimes impeditivos. Na data da publicação do
Decreto, não havia cumprido dois terços da pena relativa ao delito impeditivo, o
que inviabiliza a concessão do indulto.
4. Mesmo que se admitisse a presunção de hipossuficiência, nos termos do § 2º do

 do Decreto n.  tal circunstância não afasta a incidência daart. 12 12.338/2024,
cláusula impeditiva contida no º do mesmo ato normativo. art. 7
5. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n.  relator Ministro1.014.543/SC,
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em  DJEN de ) 22/10/2025,  29/10/2025.
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Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.076.988 / SC

Número Registro: 2026/0071135-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00026713820158240030 26713820158240030 80005657420258240075 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : SAMUEL DERKSEN PIRES 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - COMUTAÇÃO DE
PENA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SAMUEL DERKSEN PIRES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 15 de junho de 2026
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